
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276648 - MG 
(2026/0209805-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANTOVANI APARECIDO DINIZ CORREA 
ADVOGADO : EMANUEL ALVES SIMAS - MG103799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
DIALETICIDADE  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão   que  não

conheceu de agravo em recurso especial,  sob o  fundamento de
ausência de impugnação específica de um dos óbices apontados na
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2.  O  agravante  sustenta  que  observou  o  princípio  da
dialeticidade recursal e que o agravo interno é o meio adequado
para impugnar a decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental,  que  apenas  reitera  as  razões  do  recurso  especial,
atende ao requisito da dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
4.  Constata-se  que,  embora  tempestivo,  o  agravo

regimental  limita-se  a  reiterar  as  razões  do  agravo  em recurso
especial, deixando de impugnar, de forma expressa e específica, o
óbice da Súmula n.  182/STJ apontado na decisão agravada como
fundamento  para  o  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.

5.  A ausência de impugnação específica aos fundamentos
da  decisão  agravada  configura  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, nos termos do art. 932 do CPC e da Súmula
182 do STJ, pois a parte agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o alegado equívoco da decisão monocrática.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276648 - MG 
(2026/0209805-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANTOVANI APARECIDO DINIZ CORREA
ADVOGADO : EMANUEL ALVES SIMAS - MG103799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
DIALETICIDADE  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão   que  não

conheceu de agravo em recurso especial,  sob o  fundamento de
ausência de impugnação específica de um dos óbices apontados na
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2.  O  agravante  sustenta  que  observou  o  princípio  da
dialeticidade recursal e que o agravo interno é o meio adequado
para impugnar a decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental,  que  apenas  reitera  as  razões  do  recurso  especial,
atende ao requisito da dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
4.  Constata-se  que,  embora  tempestivo,  o  agravo

regimental  limita-se  a  reiterar  as  razões  do  agravo  em recurso
especial, deixando de impugnar, de forma expressa e específica, o
óbice da Súmula n.  182/STJ apontado na decisão agravada como
fundamento  para  o  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.

5.  A ausência de impugnação específica aos fundamentos
da  decisão  agravada  configura  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, nos termos do art. 932 do CPC e da Súmula
182 do STJ, pois a parte agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o alegado equívoco da decisão monocrática.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  A  A  D  C  contra
decisão da Presidência de fls. 3.135-3.136, que não conheceu do agravo em
recurso especial, por ausência de impugnação específica do fundamento de
inadmissibilidade.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que observou o princípio
da dialeticidade recursal e que o agravo interno é o meio adequado para
impugnar a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial.

Afirma  que  “o  rebate  aqui  é  delimitado  exclusivamente  aos
argumentos da decisão agravada”, asseverando que não há vedação legal ao
exame  das  teses  deduzidas  e  qualificando  de  teratológica  a  decisão
agravada. 

Requer o provimento do agravo regimental para: a) determinar o
recebimento  do  agravo  interno;  b)  julgar  procedente  a  revisão  criminal,
declarar  a  nulidade  da  decisão  impugnada  e  absolver  o  agravante,  com
expedição  de  alvará  de  soltura;  c)  alternativamente,  minorar  a  pena,
inclusive afastando a incidência do art. 226 do Código Penal por inexistência
de guarda da vítima; e d) declarar a nulidade da audiência de instrução e
julgamento por afronta aos procedimentos legais.

O Ministério Público Federal, em parecer (fl. 3.182), manifestou-se
pelo não provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo,  contudo,  não  deve  ser
conhecido. 

A  decisão agravada consignou que a  parte  agravante  deixou de
impugnar especificamente os óbices das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ.

Por sua vez, nas razões do agravo regimental, o agravante apenas
reiterou as razões de mérito do recurso especial, deixando de questionar de
forma expressa e específica os motivos da decisão monocrática que levaram
ao não conhecimento do agravo em recurso especial.

Assim,  a   fundamentação  utilizada  no  agravo  não  atendeu  o
requisito da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo art. 932 do CPC e
pela Súmula 182 do STJ,  porquanto utilizou-se de argumentos genéricos,
sem rebater  pormenorizadamente os  óbices  elencados  pela  Corte  local  e
acima descritos. 

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

[...]
3. O agravo regimental deixou de ser conhecido devido à

ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

4.  O  ônus  de  demonstrar  eventual  equívoco  da  decisão
agravada recai sobre a parte agravante, do que deixou de se
desincumbir no presente caso.

[...]
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Tese  de  julgamento:  "O  agravo  regimental  não  pode  ser
conhecido se não houver impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, conforme a Súmula 182 do STJ".

(AgRg nos EAREsp n. 2.728.408/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti  (Desembargador Convocado TJRS),  Terceira Seção,
julgado em 7/8/2025, DJEN de 13/8/2025.)

Desse modo,  incide a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual: "É
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada". 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0209805-0 AREsp 3.276.648 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0625150074775  10000243726718003  37267186520248130000  625150074775

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTOVANI APARECIDO DINIZ CORREA 
ADVOGADO : EMANUEL ALVES SIMAS  - MG103799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTOVANI APARECIDO DINIZ CORREA 
ADVOGADO : EMANUEL ALVES SIMAS  - MG103799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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